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PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2016/2476 

Reg. Col. nº 0413/16 

 

Acusado:  Jânio Blera de Andrade 

Assunto:  Apurar eventual responsabilidade de auditor independente por infração aos 

artigos 20 e 25, I, “d”, da Instrução CVM nº 308/1999.  

Diretora Relatora: Flávia Perlingeiro 

RELATÓRIO 

I. OBJETO E ORIGEM 

1. Trata-se de Processo Administrativo Sancionador (“PAS”) instaurado pela 

Superintendência de Normas Contábeis e de Auditoria (“SNC” ou “Acusação”), em face de Jânio 

Blera de Andrade (“Jânio Blera” ou “Acusado”), para apurar eventuais irregularidades na 

realização de auditoria independente com relação às demonstrações financeiras (“DFs”) da Minas 

Máquinas S/A (“Minasmáquinas”), relativas ao exercício findo em 31.12.2013, em infração ao 

disposto nos arts. 201 e  25, inciso I, alínea “d”2, da Instrução CVM n° 308, de 14.05.1999. 

2. Este PAS originou-se do Processo Administrativo CVM nº RJ2014/12059, instaurado 

no âmbito do Programa de Supervisão Baseada em Risco3, do período de 2013-2014, tendo o 

Acusado sido selecionado especificamente em razão do relatório de auditoria emitido, em 

28.02.2014, relativo às referidas DFs da Companhia. 

3. No âmbito do referido processo administrativo, a Gerência de Normas Contábeis da 

SNC emitiu relatório de análise4 concluindo pela existência de irregularidades no referido trabalho 

de auditoria realizado pelo Acusado, sobre os quais solicitou esclarecimentos5. 

                                                           
1 Art. 20. O Auditor Independente - Pessoa Física e o Auditor Independente - Pessoa Jurídica, todos os seus sócios e 

integrantes do quadro técnico deverão observar, ainda, as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade - 

CFC e os pronunciamentos técnicos do Instituto Brasileiro de Contadores - IBRACON, no que se refere à conduta 

profissional, ao exercício da atividade e à emissão de pareceres e relatórios de auditoria. 
2 Art. 25. No exercício de suas atividades no âmbito do mercado de valores mobiliários, o auditor independente deverá, 

(...): I - verificar: (...) d) o eventual descumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis às atividades 

da entidade auditada e/ou relativas à sua condição de entidade integrante do mercado de valores mobiliários, que 

tenham, ou possam vir a ter reflexos relevantes nas demonstrações contábeis ou nas operações da entidade auditada. 
3 Trata-se de modelo de supervisão adotado pela CVM, com o intuito de aprimorar suas atividades de gestão a partir 

da utilização de uma metodologia mais racional de recursos e de uma abordagem mais preventiva do que reativa. 
4 RA SNC/GNC/028/2014 (fls. 1-5). 
5 Ofício/CVM/SNC/GNA/N° 603/15 (fls. 33-36). 
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II. RAZÕES DE ACUSAÇÃO E DEFESA 

 

4. Ao analisar a documentação e as informações coletadas, bem como os esclarecimentos 

prestados pelo Acusado, a SNC entendeu terem restado caracterizadas cinco violações a normas 

brasileiras de contabilidade para auditoria independente e formulou termo de acusação em face de 

Jânio Blera (“Termo de Acusação”, a fls. 88-104). 

5. Regularmente citado, o Acusado apresentou defesa tempestiva (fls. 120-130), 

adicionando argumentos à manifestação apresentada durante a fase de investigação. 

6. Para facilidade de exame, apresento abaixo os argumentos trazidos pela Acusação e 

pela defesa (durante e após a fase de investigação) para cada uma das supostas irregularidades, 

seguindo a ordem e a divisão temática em que apresentadas pela Acusação, pertinentes a: (i) 

consolidação de controlada; (ii) parágrafo de ênfase no relatório de auditoria; (iii) ativo intangível; 

(iv) notas explicativas; e (v) demonstrações do resultado do exercício. 

II.1. CONSOLIDAÇÃO DE CONTROLADA 

7. A primeira irregularidade apontada pela Acusação refere-se à consolidação nas DFs 

dos ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas, despesas e fluxos de caixa das empresas 

controladas pela Companhia. 

8. Constou da nota explicativa 14 – Demonstrações Consolidadas que: (i) em 2008, foi 

constituída a Minasmáquinas Imóveis Ltda. (“Minasmáquinas Imóveis”), sendo a Companhia 

titular de 99,99% de suas quotas; e (ii) não foi registrada nenhuma movimentação até a data do 

balanço (i.e. 31.12.2013), razão pela qual não havia valores a consolidar. A Acusação destacou, 

contudo, que o CPC 36 – Demonstrações Consolidadas, aprovado pela Deliberação CVM nº 698, 

de 20.12.2012, não excepciona a referida situação. 

9. O Acusado, por sua vez, alegou que a controlada Minasmáquinas Imóveis foi 

constituída em julho de 2008, com o capital social equivalente a R$10.000,00, e que não registrou 

qualquer movimentação de 2008 até 2015, ano de seu encerramento, conforme distrato social 

datado de 23.12.2015 (fls. 302-303v)6. Segundo o Acusado, diante da irrelevância da referida 

controlada na contabilidade da Minasmáquinas, optou por adicionar um parágrafo de ênfase 

informando que não havia opinado sobre os resultados de equivalências patrimoniais das empresas 

controladas da Companhia, tendo em vista que não as havia auditado. 

10. Informou, ainda, que realizou testes no sentido de apurar os saldos contábeis das 

                                                           
6 Segundo o Acusado, a situação cadastral da referida empresa estava baixada (fls. 309-314v). 
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empresas coligadas/controladas da Companhia por meio da verificação e comprovação dos valores 

contabilizados como equivalência patrimonial e comparação com os balanços das investidas. 

11. Por fim, considerando que as informações financeiras da Minasmáquinas Imóveis não 

teriam relevância para fins de consolidação, o Acusado citou o item B11 do CPC 367 e o CPC – 

Pronunciamento Conceitual Básico – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 

Relatório Contábil-Financeiro, aprovado pela Deliberação CVM nº 675, de 13.12.2011 (“CPC 

00”), segundo o qual “informação contábil financeira relevante é aquela capaz de fazer diferença 

nas decisões que possam ser tomadas pelos usuários”8. 

12. Segundo a SNC, independentemente da relevância, consoante o item 2.a do CPC 369, 

é necessário que a controladora apresente demonstrações consolidadas e que, de acordo com os 

itens 410, 4A11, 4B12, 4C13 e 4D14 do mesmo normativo, não caberia exceção. 

                                                           
7 B11. Para muitas investidas, uma série de atividades operacionais e de financiamento afetam significativamente seus 

retornos. Exemplos de atividades que, dependendo das circunstâncias, podem ser atividades relevantes incluem, entre 

outras: (a) compra e venda de bens ou serviços; (b) gestão de ativos financeiros durante sua vida (incluindo em caso 

de inadimplência); (c) seleção, aquisição ou alienação de ativos; (d) pesquisa e desenvolvimento de novos produtos 

ou processos; e (e) determinação da estrutura de capital para obtenção de recursos. 
8 Vide item QC6 do CPC 00. 
9 Objetivo 1. O objetivo deste Pronunciamento é estabelecer princípios para a apresentação e elaboração de 

demonstrações consolidadas quando a entidade controla uma ou mais entidades.  

Atingindo o objetivo. 2. Para atingir o objetivo do item 1, este pronunciamento: (a) exige que a entidade 

(controladora) que controle uma ou mais entidades (controladas) apresente demonstrações consolidadas; (...). 
10 4. A entidade que seja controladora deve apresentar demonstrações consolidadas. Este Pronunciamento se aplica a 

todas essas entidades, com as seguintes exceções: (a) a controladora pode deixar de apresentar as demonstrações 

consolidadas somente se satisfizer todas as condições a seguir, além do permitido legalmente: (i) a controladora é ela 

própria uma controlada (integral ou parcial) de outra entidade, a qual, em conjunto com os demais proprietários, 

incluindo aqueles sem direito a voto, foram consultados e não fizeram objeção quanto à não apresentação das 

demonstrações consolidadas pela controladora; (ii) seus instrumentos de dívida ou patrimoniais não são negociados 

publicamente (bolsa de valores nacional ou estrangeira ou mercado de balcão, incluindo mercados locais e regionais); 

(iii) ela não tiver arquivado nem estiver em processo de arquivamento de suas demonstrações contábeis junto a uma 

Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador, visando à distribuição pública de qualquer tipo ou classe 

de instrumento no mercado de capitais; e (iv) a controladora final, ou qualquer controladora intermediária da 

controladora, disponibiliza ao público suas demonstrações em conformidade com os Pronunciamentos do CPC, em 

que as controladas são consolidadas ou são mensuradas ao valor justo por meio do resultado de acordo com este 

pronunciamento. 
11 4A. Este pronunciamento não se aplica a planos de benefícios pós-emprego ou outros planos de benefícios de longo 

prazo a empregados aos quais se aplica o CPC 33 – Benefícios a Empregados. 
12 4B. A controladora que é entidade de investimento não deve apresentar demonstrações contábeis consolidadas se 

estiver obrigada, de acordo com o item 31 deste pronunciamento, a mensurar todas as suas controladas ao valor justo 

por meio do resultado. 
13 4C. Se a controladora final, ou qualquer controladora intermediária da controladora, disponibilizar demonstrações 

consolidadas em IFRS, como editadas pelo IASB, atende a condição prevista no item 4(a)(iv) 
14 4D. A isenção a que se refere o item 4(a)(iv) somente pode ser obtida se a controladora final, ou qualquer 

controladora intermediária da controladora, estiver sujeita à regulamentação brasileira e disponibilizar demonstrações 

consolidadas no Brasil. 
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13. A Acusação entendeu, portanto, que houve descumprimento do item 1815 da NBC TA 

700, aprovada pela Resolução CFC nº 1.231, de 04.12.200916, por não ter o Acusado ressaltado 

em seu relatório de auditoria a inobservância do CPC 36.  

II.2. PARÁGRAFO DE ÊNFASE NO RELATÓRIO DE AUDITORIA 

14. A segunda irregularidade diz respeito ao parágrafo de ênfase incluído no relatório de 

auditoria, o qual, apesar de não ter apresentado modificação, continha a informação de que o 

Acusado havia deixado de opinar sobre os resultados das equivalências patrimoniais das seguintes 

coligadas e controladas da Companhia: (i) Juiz de Fora Diesel Ltda.; (ii) Minasmáquinas 

Automóveis Ltda.; e (iii) Minasmáquinas Imóveis.  

15. Segundo a SNC, o Acusado deveria ter opinado sobre as demonstrações contábeis do 

grupo, conforme previsto nos itens 8.b.ii17 e A818 da NBC TA 600, aprovada pela Resolução CFC 

1.228, de 04.12.2009, avaliando se haviam sido elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em 

conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

16. A respeito, o Acusado explicou que sua intenção, ao incluir o parágrafo de ênfase, foi 

a de dar destaque ao conteúdo da nota explicativa n° 9 – Investimentos em empresas 

coligadas/controladas (fls. 21/22) e que não havia acrescentado informações além do divulgado 

na própria nota. Asseverou, entretanto, que havia realizado procedimentos de auditoria para 

averiguar os saldos registrados de equivalência patrimonial19. 

17. Contudo, a Acusação entendeu que tais procedimentos não foram suficientes para 

garantir a exatidão dos números. Ressaltou que o Acusado teria apenas conferido o cálculo da 

equivalência, “confiando que os números apresentados nos balanços e demonstrações de 

                                                           
15 18. Se as demonstrações contábeis elaboradas de acordo com os requisitos de estrutura de apresentação adequada 

não atingem uma apresentação adequada, o auditor deve discutir o assunto com a administração e, dependendo dos 

requisitos da estrutura de relatório financeiro aplicável e de como o assunto for resolvido, ele deve determinar se é 

necessário modificar a opinião no seu relatório de acordo com a NBC TA 705. 
16 A NBC TA 700 foi posteriormente modificada, em 17.06.2016. 
17 8. Os objetivos do auditor são: (...) (b) se atuar como auditor das demonstrações contábeis do grupo: (...) (ii) obter 

evidência de auditoria apropriada e suficiente a respeito das informações contábeis dos componentes e do processo de 

consolidação para expressar uma opinião sobre se as demonstrações contábeis do grupo foram elaboradas, em todos 

os aspectos relevantes, em conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável. 
18 A8. Embora os auditores de componentes possam realizar trabalhos sobre as informações contábeis dos 

componentes para a auditoria do grupo e, como tais, serem responsáveis pelas suas constatações, conclusões ou 

opiniões globais, o sócio encarregado do trabalho do grupo ou a firma do sócio encarregado do trabalho do grupo é 

responsável pela opinião de auditoria do grupo. 
19 Segundo o Acusado, foram utilizados o balanço patrimonial e as declarações de resultado das empresas avaliadas, 

na data-base de 31.12.2013, bem como os cálculos realizados pela Companhia para a contabilização do método para 

equivalência patrimonial, para proceder à confirmação de saldos das empresas coligadas/controladas e de saldos 

contábeis dos investimentos nos ativos da Companhia (fls. 123). 
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resultado das controladas, não auditados por ele, estariam corretos” (fls. 94), e que a redação do 

parágrafo de ênfase sugeriria que o Acusado se consideraria isento de qualquer responsabilidade 

com relação aos números apresentados nas equivalências patrimoniais. 

18. Nesse sentido, a SNC reiterou que os itens 8.b.ii e A8 da NBC TA 600 preveem os 

procedimentos aplicáveis nesses casos, os quais não eximem o auditor independente da obrigação 

de avaliar as demonstrações contábeis do grupo. 

II.3. ATIVO INTANGÍVEL 

19. A terceira irregularidade elencada no Termo de Acusação se refere ao Ativo 

Intangível, especificamente ao quanto divulgado nas notas explicativas nos 5 e 6 das DFs de 2013. 

20. Na nota explicativa n° 6 – Redução ao valor recuperável, foi divulgado que “o ativo 

imobilizado e ativo intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo anualmente, caso 

haja indicadores de perda de valor” (fls. 20 - Grifei). De acordo com a nota explicativa n° 5 – 

Intangível, o intangível registrado tem relação com o direito de comercialização de mercadorias 

no perímetro operacional de Divinópolis. 

21. Segundo a Acusação, o item 10.a20 do CPC 01 (R1), aprovado pela Deliberação CVM 

n° 639 de 07.10.2010, estabelece a necessidade de testar a redução ao valor recuperável de um 

ativo intangível, no mínimo, anualmente, independentemente de perda do valor, o que comprovaria 

a falha do auditor ao revisar a mencionada nota explicativa nº 6.  

22. A respeito, o Acusado esclareceu que a Companhia havia baseado seu teste no valor 

do ativo em uso, refletindo a experiência passada, bem como que não haviam sido identificadas 

evidências que justificassem a necessidade de provisão de redução do respectivo valor recuperável. 

23. Acrescentou que teria havido um “equívoco” quanto à redação da nota explicativa nº 

6, pois, ao invés da informação “caso haja indicadores de perda de valor”, deveria ter constado 

“caso haja indicadores de perda de valor, verificado após análise, a Cia registrará provisão de 

redução ao valor recuperável” (fls. 41). Como evidência do trabalho realizado, apresentou o 

“Laudo de Avaliação do Ativo Imobilizado da Minasmáquinas S/A”21, de 2013 (fls. 50-53). 

                                                           
20 10. Independentemente de existir, ou não, qualquer indicação de redução ao valor recuperável, a entidade deve: (a) 

testar, no mínimo anualmente, a redução ao valor recuperável de um ativo intangível com vida útil indefinida ou de 

um ativo intangível ainda não disponível para uso, comparando o seu valor contábil com seu valor recuperável. Esse 

teste de redução ao valor recuperável pode ser executado a qualquer momento no período de um ano, desde que seja 

executado, todo ano, no mesmo período. Ativos intangíveis diferentes podem ter o valor recuperável testado em 

períodos diferentes. Entretanto, se tais ativos intangíveis foram inicialmente reconhecidos durante o ano corrente, 

devem ter a redução ao valor recuperável testada antes do fim do ano corrente; (...). 
21 Segundo a Acusação, só teriam sido apresentadas as três primeiras páginas do referido laudo. 
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24. Quanto a isso, a SNC ressaltou que, apesar de a redação da referida nota explicativa 

sugerir que existia um teste anual para auditar o ativo intangível da Companhia, o Acusado não o 

teria feito, pois teria apresentado somente o relatório de análise do ativo imobilizado. Ponderou 

que Jânio Blera deveria ter obtido e analisado o teste anual do ativo intangível para opinar sobre a 

necessidade ou não de redução ao valor recuperável. 

25. Nesse sentido, citou o item 6.a22 da NBC TA 540, aprovada pela Resolução CFC n° 

1.223, de 04.12.200923, que preceitua que o objetivo do auditor independente é o de obter evidência 

de auditoria apropriada e suficiente a respeito da razoabilidade das estimativas contábeis 

divulgadas nas DFs. Reforçou, ainda, a aplicação da NBC TA 20024, aprovada pela Resolução 

CFC n° 1.203, de 03.12.2009, que versa sobre a indispensabilidade de as evidências obtidas no 

âmbito da auditoria constarem dos papéis de trabalho do auditor independente.  

26. Em sua defesa, o Acusado informou que promoveu alterações nas notas explicativas, 

em conformidade com o que foi pontuado pela SNC, nas DFs de 2015, e transcreveu as notas nos 

10 e 11, sobre ativos intangíveis e redução ao valor recuperável, respectivamente25. 

II.4. NOTAS EXPLICATIVAS 

27. O quarto grupo de irregularidades levantadas pela Acusação se refere à suposta 

ausência de informações suficientes em notas explicativas a respeito: (i) dos clientes; (ii) da conta 

corrente/fundo – Mercedes Benz; (iii) do estoque; e (iv) dos fornecedores. 

Clientes 

                                                           
22 6. O objetivo do auditor é obter evidência de auditoria apropriada e suficiente sobre: (a) se as estimativas contábeis, 

incluindo as de valor justo, registradas ou divulgadas nas demonstrações contábeis, são razoáveis; (...). 
23 A NBC TA 540 foi posteriormente alterada, em 05.09.2016. 
24 17. Para obter segurança razoável, o auditor deve obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para reduzir 

o risco de auditoria a um nível baixo aceitável e, com isso, possibilitar a ele obter conclusões razoáveis e nelas basear 

a sua opinião (ver itens A28 a A52). 

A28. A evidência de auditoria é necessária para sustentar a opinião e o relatório do auditor. Ela é de natureza 

cumulativa e primariamente obtida a partir de procedimentos de auditoria executados durante o curso da auditoria.  
25 “Nota 10 – Intangível 

Conforme comunicado de fato relevante em 22/04/2009 e 28/04/2009, respectivamente, a Companhia adquiriu o 

direito de comercialização de suas mercadorias na área operacional da cidade de Divinópolis – MG. Dessa forma, o 

valor de R$ 6.183.67,74, classificado na rubrica “Intangível”, representa a quantificação em valor, do direito ora 

adquirido. Ressaltamos que tal direito não possui prazo definido, sendo testada anualmente em relação a perdas por 

redução de valor recuperável. 

Nota 11 – Redução ao Valor Recuperável 

O ativo imobilizado e ativo intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente. Após análise, a 

Companhia verificou não haver evidências que justificassem a necessidade de provisão de redução ao valor 

recuperável em 31 de dezembro de 2015.” (fls. 124) 
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28. Segundo a SNC, seria necessária uma nota explicativa a respeito da conta “Duplicatas 

e Títulos a receber”, tendo em vista que representava 30% do Ativo Total da Companhia. 

29. O Acusado alegou que a referida conta era composta por 1.000 clientes, com histórico 

na Companhia, entre os quais não havia nenhum específico de grande relevância. Além disso, 

informou que as duplicatas da Companhia apresentavam vencimentos de curto prazo e os valores 

vencidos eram irrelevantes. Assim, “[e]m função da irrelevância dos valores vencidos não foi 

constituído PDD [Provisão de Devedores Duvidosos]”.  

30. A Acusação, por outro lado, destacou que “para esta rubrica é comum observarmos 

em nota explicativa a análise da carteira de clientes (aging list) e informações acerca da 

constituição de provisão para créditos para liquidação duvidosa”, ainda que seja uma 

“declaração de sua inexistência ante a imaterialidade financeira de atrasos no pagamento de 

títulos pelos devedores ou a ação de políticas de mitigação de inadimplência” (fls. 96-97). Dessa 

forma, em razão da representatividade da rubrica frente ao ativo total da Companhia (i.e. 30%), a 

SNC destacou a necessidade de ter sido incluída nota explicativa contendo mais informações. 

31. Em sua defesa, o Acusado informou que foi aberta uma nota, nas DFs de 2015, 

indicando que “a provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída apenas quando há 

evidência de que a Cia. corre o risco de não receber os valores que lhe são devidos” e, em seguida, 

especificando a composição de contas a receber, por vencimento (fls. 125). 

Conta Corrente/Fundo – Mercedes Benz 

32. Para a Acusação, a ausência de nota explicativa para a rubrica referente à “Conta 

Corrente/Fundo – Mercedes Benz” consubstanciou outra irregularidade, uma vez que tal rubrica 

representava 28% do Ativo Total e 36% do Passivo Total da Companhia. 

33. Na visão da SNC, esses percentuais eram significativos e mereciam a abertura de uma 

nota explicativa contendo informações a respeito do risco, condições contratuais, objeto, taxas de 

juros, prazos para pagamento e para recebimento, entre outras informações julgadas úteis para os 

usuários das DFs da Companhia. 

34. Em esclarecimento, o Acusado informou que foram abertas, nas DFs de 2015, as notas 

explicativas nº 7 e 826, as quais divulgaram, analiticamente, os valores referentes a esta rubrica 

registrados no ativo e no passivo da Companhia, nos moldes exigidos pela SNC (fls. 40). 

                                                           
26 “Nota 7 – Conta Corrente/Fundo – Mercedes Benz – Ativo: 

Os valores de R$ 22.880.439 em 2015 e R$ 33.060.640 em 2014, registrados no Ativo na rubrica “Conta Corrente / 

Fundo – Mercedes Benz” referem-se a um direito da empresa representado através de uma conta corrente / fundo, 
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Estoque 

35. Segundo a Acusação, era necessária a divulgação de informações adicionais sobre os 

estoques em nota explicativa, pois havia apenas uma referência à conta nas DFs da 

Minasmáquinas, isto é, na nota explicativa n° 3.b – Principais práticas contábeis – Estoques27. 

36. A SNC apontou que a Companhia tem por objeto a comercialização de veículos 

(ônibus e caminhões), peças e pneus, e, por isso, era esperado que houvesse, em nota explicativa 

específica, informações sobre o estoque, segregado por produtos, e outras informações previstas 

nos itens 3628 e 3729 do CPC 16(R1), aprovado pela Deliberação CVM nº 575, de 05.06.2009. 

37. O Acusado, por sua vez, esclareceu que, tanto ele quanto a administração da 

Companhia, entenderam ser suficiente o divulgado na nota explicativa nº 3.b, tendo em vista que 

a Minasmáquinas tem sua atividade voltada, quase que exclusivamente, para veículos e peças 

Mercedes Benz e que esses ativos não teriam sido dados em garantia de passivos nem 

apresentavam provisão de redução.  

38. Ante esses esclarecimentos, a Acusação reforçou a necessidade de divulgação de 

informações adicionais sobre os estoques em notas explicativas, “uma vez que as demonstrações 

não evidenciam o valor de estoques escriturados pelo valor justo menos os custos de venda, o 

valor de estoques reconhecido como despesa durante o período, o valor de qualquer redução de 

estoques reconhecida no resultado do período e, caso aplicável, as circunstâncias ou os 

acontecimentos que conduziram à reversão de redução de estoques e os respectivos valores 

                                                           
vinculada a um banco designado pela Fábrica Mercedes Benz para questões de operacionalidade, cujo saldo aplicado 

serve de limite como garantia na aquisição de mercadorias. 

Nota 8 – Conta Corrente/Fundo – Mercedes Benz – Passivo: 

O valor de R$ 3.920.352 em 2014 registrado no Passivo na rubrica “Conta Corrente / Fundo – Mercedes Benz” refere-

se a uma conta corrente / fundo vinculado a um banco designado pela Fábrica Mercedes Benz para questões de 

operacionalidade, cujo valor é utilizado, quando necessário, na aquisição de mercadorias, gerando dessa forma, uma 

obrigação. Ressaltamos que em 2015 não há valores a declarar nesta rubrica.” (fls. 126). 
27 Nota 3 – Principais Práticas Contábeis: (...) b) Estoques. Os estoques de peças e acessórios estão avaliados ao custo 

médio de aquisição, e os veículos ao custo de aquisição, inferiores ao valor líquido realizável (fls. 18). 
28 36. As demonstrações contábeis devem divulgar: (a) as políticas contábeis adotadas na mensuração dos estoques, 

incluindo formas e critérios de valoração utilizados; (b) o valor total escriturado em estoques e o valor registrado em 

outras contas apropriadas para a entidade; (c) o valor de estoques escriturados pelo valor justo menos os custos de 

venda; (d) o valor de estoques reconhecido como despesa durante o período; (e) o valor de qualquer redução de 

estoques reconhecida no resultado do período de acordo com o item 34; (f) o valor de toda reversão de qualquer 

redução do valor dos estoques reconhecida no resultado do período de acordo com o item 34; (g) as circunstâncias ou 

os acontecimentos que conduziram à reversão de redução de estoques de acordo com o item 34; e (h) o montante 

escriturado de estoques dados como penhor de garantia a passivos. 
29 37. A informação relativa a valores contábeis contabilizados em diferentes classificações de estoques e a proporção 

de alterações nesses ativos são úteis para os usuários das demonstrações contábeis. As classificações comuns de 

estoques são: mercadorias, bens de consumo de produção, materiais, produtos em elaboração e produtos acabados. 
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reconhecidos no resultado do período e o montante escriturado de estoques dados como penhor 

de garantia a passivos” (fls. 98).  

39. Por fim, a SNC destacou a importância da divulgação das classificações dos diferentes 

produtos registrados na rubrica estoques, como previsto no item 37 do CPC 16 (R1). 

40. Em sua defesa, o Acusado informou sobre a inclusão de nota explicativa nas DFs de 

2015, informando o valor do estoque por segmentos, como referido pela SNC, classificados da 

seguinte forma: (i) veículos novos; (ii) veículos usados; (iii) peças de oficina; e (iv) pneus. 

Fornecedores 

41. Segundo a Acusação, considerando a representatividade da conta “Fornecedores” nas 

DFs de 2013 da Companhia (i.e. 40% do Passivo), a Companhia deveria ter divulgado, em nota 

explicativa, uma análise dos vencimentos para passivos financeiros não derivativos que 

demonstrasse os vencimentos contratuais remanescentes, conforme previsto no item 39.a30, do 

CPC 40 (R1), aprovado pela Deliberação CVM nº 684, de 30.08.2012. 

42. Para o Acusado, a conta “Fornecedores” também era composta por outros fornecedores 

de peças e serviços, que não a Mercedes-Benz. Em sua defesa, informou sobre a inclusão da nota 

explicativa nº 5 nas DFs de 2015, contendo a composição de fornecedores por vencimento 

contratual, consoante o entendimento da SNC. 

43. A Acusação enfatizou que a inexistência de nota explicativa de fornecedores 

impossibilita aos usuários conhecer a composição dos diversos fornecedores e a classificação dos 

vencimentos e concluiu que a ausência de nota explicativa para rubricas relevantes das DFs de 

2013 teria contrariado os itens 931, 11232, e 11333 do CPC 26 (R1), aprovado pela Deliberação 

CVM nº 676, de 13.12.2011. 

                                                           
30 39. A entidade deve divulgar: (a) uma análise dos vencimentos para passivos financeiros não derivativos (incluindo 

contratos de garantia financeira) que demonstre os vencimentos contratuais remanescentes (...). 
31 9. As demonstrações contábeis são uma representação estruturada da posição patrimonial e financeira e do 

desempenho da entidade. O objetivo das demonstrações contábeis é o de proporcionar informação acerca da posição 

patrimonial e financeira, do desempenho e dos fluxos de caixa da entidade que seja útil a um grande número de 

usuários em suas avaliações e tomada de decisões econômicas. As demonstrações contábeis também objetivam 

apresentar os resultados da atuação da administração, em face de seus deveres e responsabilidades na gestão diligente 

dos recursos que lhe foram confiados (...). 
32 112. As notas explicativas devem: (a) apresentar informação acerca da base para a elaboração das demonstrações 

contábeis e das políticas contábeis específicas utilizadas, de acordo com os itens 117 a 124; (b) divulgar a informação 

requerida pelos Pronunciamentos Técnicos, Orientações e Interpretações do CPC que não tenha sido apresentada nas 

demonstrações contábeis; e (c) prover informação adicional que não tenha sido apresentada nas demonstrações 

contábeis, mas que seja relevante para sua compreensão. 
33 113. As notas explicativas devem ser apresentadas, tanto quanto seja praticável, de forma sistemática. Cada item 

das demonstrações contábeis deve ter referência cruzada com a respectiva informação apresentada nas notas 

explicativas. 
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44. Nessa linha, a SNC reforçou a importância das notas explicativas como parte 

integrante das DFs, cujo conteúdo deve incluir os eventos significativos e aqueles necessários à 

apresentação adequada das informações financeiras, conforme previsto no §4°34 e nos incisos I35 

e III36 do §5°, ambos do art. 176, da Lei n° 6.404, de 15.12.1976. Pontuou, ainda, que, consoante 

o art. 177, §3°37, da mesma lei, o Acusado tem a obrigação legal de revisar as DFs como um todo. 

45. Assim, para a SNC, o Acusado descumpriu o item 1038 da NBC TA 250, aprovada 

pela Resolução CFC nº 1.208, de 03.12.2009, por não ter observado a legislação aplicável às DFs. 

II.5. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

46. A última irregularidade apontada no Termo de Acusação refere-se à conta 

“Demonstração de Resultado do Exercício” (“DRE”).  

47. Segundo a SNC, o fato de a DRE ter sido iniciada com a linha “Receita Operacional 

Bruta”, e não com a divulgação da receita em bases líquidas, estava em desacordo com o disposto 

nos itens 839 e 8A40 do CPC 30 (R1), aprovado pela Deliberação CVM nº 69241, de 08.11.2012. 

48. A respeito, o Acusado alegou que, após a linha “Receita Operacional Bruta”, foram 

                                                           
34 Art. 176. (…) §4º As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e outros quadros analíticos ou 

demonstrações contábeis necessários para esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício. 
35 Art. 176. (…) §5º as notas explicativas devem: I – apresentar informações sobre a base de preparação das 

demonstrações financeiras e das práticas contábeis específicas selecionadas e aplicadas para negócios e eventos 

significativos; (...). 
36 Art. 176. (…) §5º as notas explicativas devem: (...) III – fornecer informações adicionais não indicadas nas próprias 

demonstrações financeiras e consideradas necessárias para uma apresentação adequada; (...). 
37 Art. 177. (…) §3  As demonstrações financeiras das companhias abertas observarão, ainda, as normas expedidas 

pela Comissão de Valores Mobiliários e serão obrigatoriamente submetidas a auditoria por auditores independentes 

nela registrados. 
38 10. Os objetivos do auditor são: (a) obter evidência de auditoria apropriada e suficiente no que se refere à 

conformidade com as disposições das leis e regulamentos geralmente reconhecidos por ter efeito direto na 

determinação dos valores e divulgações relevantes nas demonstrações contábeis; (b) executar procedimentos de 

auditoria específicos para ajudar a identificar casos de não conformidade com outras leis e regulamentos que possam 

ter efeito relevante sobre as demonstrações contábeis; e (c) responder adequadamente à não conformidade ou suspeita 

de não conformidade com leis e regulamentos identificados durante a auditoria. 
39 8. Para fins de divulgação na demonstração do resultado, a receita inclui somente os ingressos brutos de benefícios 

econômicos recebidos e a receber pela entidade quando originários de suas próprias atividades. As quantias cobradas 

por conta de terceiros – tais como tributos sobre vendas, tributos sobre bens e serviços e tributos sobre valor adicionado 

não são benefícios econômicos que fluam para a entidade e não resultam em aumento do patrimônio líquido. Portanto, 

são excluídos da receita. Da mesma forma, na relação de agenciamento (entre o principal e o agente), os ingressos 

brutos de benefícios econômicos provenientes dos montantes arrecadados pela entidade (agente), em nome do 

principal, não resultam em aumentos do patrimônio líquido da entidade (agente), uma vez que sua receita corresponde 

tão-somente à comissão combinada entre as partes contratantes. 
40 8A. A divulgação da receita na demonstração do resultado deve ser feita a partir das receitas conforme conceituadas 

neste Pronunciamento. A entidade deve fazer uso de outras contas de controle interno, como “Receita Bruta 

Tributável”, para fins fiscais e outros. 
41 O CPC 30(R1) foi, posteriormente, revogado pelo CPC 47, aprovado pela Deliberação CVM nº 762, de 22.12.2016. 
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informadas as “Deduções de Venda” e a “Receita Operacional Líquida”, o que, no seu 

entendimento, trouxe informações adicionais aos usuários. 

49. Em sua defesa, informou que solicitou à Companhia a inclusão da linha “receita 

líquida”, que passou a ser refletida nas DFs de 2015, da seguinte forma: (i) “receita proveniente 

do segmento e sua participação na receita líquida da Cia.”; e (ii) “lucro ou prejuízo resultante do 

segmento e sua participação no lucro líquido da Cia.” (fls. 129-130). 

50. Todavia, a Acusação apontou que o CPC 30 (R1) é enfático ao descrever que a receita 

a ser demonstrada na DRE é apenas a originada de benefícios econômicos gerados pelas atividades 

desempenhadas pela Companhia, bem como que o item 8B42 do referido pronunciamento contábil 

preceitua que as “Deduções de Venda” não devem constar na DRE e sim em notas explicativas. 

Com isso, a SNC reputou que o Acusado inobservou o disposto no item 10 da NBC TA 250. 

II.6. DEMAIS ARGUMENTOS DE DEFESA 

51. Em sua defesa, o Acusado pontuou que assumiu a posição de auditor independente da 

Minasmáquinas em 2012 e que, ao iniciar as suas atividades, buscou obter evidências de auditoria 

– que lhe fornecessem segurança razoável para emissão de opinião – e conhecer a Companhia por 

meio de seus administradores e de seus controles internos, via aplicação de questionários e testes 

substantivos de averiguação do funcionamento de suas diversas áreas, bem como visitas constantes 

à Companhia para acompanhamento de Informações Trimestrais – ITRs, inventários e DFs. 

52. O Acusado informou, ainda, que, além de ter implementado um sistema de acesso 

externo “DNS-Microsoft” juntamente com trabalho em servidor “One Drive”, adquiriu um sistema 

de controle de auditoria da “ACD Sistemes de Barcelona Espanha”, que lhe permitia utilizar os 

dados que a Companhia informava via Sistema Público de Escrituração Digital – SPED e elaborar 

formulários e questionários, o que o ajudava a manter um melhor controle sobre as informações 

financeiras da Companhia e aplicar as normas brasileiras de contabilidade. 

53. Por fim, o Acusado apresentou, para cada um dos itens constantes do Termo de 

Acusação, os respectivos papéis de trabalho, contendo as evidências de auditoria e os 

procedimentos por ele executados, quando da realização da revisão das DFs da Companhia. 

 

 

                                                           
42 8B. A conciliação entre os valores registrados conforme o item 8A para finalidades fiscais e os evidenciados como 

receita para fins de divulgação conforme item 8 será evidenciada em nota explicativa às demonstrações contábeis. 
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III. RESPONSABILIDADES  

54. Diante do apurado, a SNC propôs a responsabilização de Jânio Blera de Andrade por:  

(i) descumprimento do art. 20 da Instrução CVM n° 308/1999, por não ter atendido 

ao disposto nas normas de auditoria vigentes à época, deixando de aplicar o previsto 

nos itens 17 e A28 da NBC TA 200, aprovada pela Resolução CFC n° 1.203/09; no 

item 10 da NBC TA 250, aprovada pela Resolução CFC n° 1.208/09; no item 6 da 

NBC TA 540, aprovada pela Resolução CFC n° 1.223/09; nos itens 8.b.ii e A8 da NBC 

TA 600, aprovada pela Resolução CFC n° 1.228/09; e no item 18 da NBC TA 700, 

aprovada pela Resolução CFC n° 1.231/09; e 

(ii) descumprimento do art. 25, I, “d”, da Instrução CVM n° 308/1999, por não ter 

atendido ao disposto nas disposições legais vigentes à época, deixando de aplicar o 

previsto no item 10 da NBC TA 250, aprovada pela Resolução CFC n° 1.208/09. 

IV. MANIFESTAÇÃO DA PFE 

55. Examinada a peça acusatória, a Procuradoria Federal Especializada – PFE entendeu 

restarem atendidos os requisitos previstos no art. 6º e o disposto no caput do art. 11, ambos da 

Deliberação CVM nº 538, de 05.03.2008 (fls. 107-108). 

V. TERMO DE COMPROMISSO 

56. Em 01.07.2016, o Acusado apresentou proposta de Termo de Compromisso, 

contemplando contraprestação pecuniária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) (fls. 403-404), 

que foi rejeitada pelo Colegiado da CVM, em decisão de 25.10.2016, acompanhando o 

entendimento do Comitê de Termo de Compromisso. 

VI. DISTRIBUIÇÃO DO PROCESSO 

57. O presente processo foi originalmente distribuído para o Diretor Pablo Renteria, em 

25.10.2016. Ao final de seu mandato – e antes de minha posse – o processo foi provisoriamente 

redistribuído, até que, no dia 19.03.2019, fui designada sua relatora. 

É o relatório. 

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2019. 

 

Flávia Sant’Anna Perlingeiro 

Diretora Relatora 


